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TTO: Apreciação da Proposta de aditamento a Proposta de Lei n.CCII- (Aprova o Orçamento de Estado para 2014) — apresentada peloCDS-PP no âmbito do processo de especialidade
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Exm ‘s. Senhores,

O $ ndicato dos Trabalhadores de Telecomunicações e ComunicaçãoAudi visual — STT, vem por este meio informar que subscreve aApre iações da CGTP acima referenciadas, e que enviamos em anexo,

Com s nossos cumprimentos
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APR CIAÇÃO DO PROJECTO DE LEI N.° 4021Xl1 (2?) — CRIA O ESTATUTODO TRABALHADOR ESTUDANTE (SE)

A CC] P manifesta genericamente o seu acordo ao Projecto de Lei n° 402ÍX11 (2.a).
Dele a lientamos, em 1? lugar, a recriação do Estatuto do Trabalhador — Estudante,
com a eunifioação dos direitos dos trabalhadores-estudantes, nos ámbitos da empresa
e do e tabelecimento de ensino, actualmente dispersos por diplomas distintos.

Parece nos igualmente importante a generalidade das propostas, que visam uma maior
efectiv ção dos direitos dos trabalhadores-estudantes nos âmbitos referidos.
Entend moa, porém, que nào será a atribuição de subsídios as empresas ou, pelo
menos, a atribuição exclusiva dos subsidios previstos, que determinará a manutenção
dos co tratos de trabalho dos trabalhadores-estudantes, especialmente tratando-se de
trahalh dores prec&ios, ou a requalificação do trabalhadores nas empresas. à medida
que ad uirem novas qualificações académicas ou profissionais.

A par d uma maior e melhor formaçâolqualificaçao, factos que reputamos da maior
importâ eia, é imprescindível que a economia evolua, por forma a permitir a criação de
mais e elhor emprego. Só assim se poderão alcançar os objectivos pretendidos.

Finalme te, alertamos para o risco que advirá de se remeter a matéria contra
ordenaconai para o Código do Trabalho (artigo 15°, n.° 1 do Projecto), quando neste
mesmo ‘rojecto (ad.° 17», n.° 1) se propõe a revogação dos artigos 899 a 98.0 do
Código ‘o Trabalho, donde constam as contra-ordenações aplicáveis à violação dos
dreitos os trabalhadores-estudantes.

São esta as nossas considerações.

Lisboa, 2 de Novembro de 2013
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API ECIAÇÃO DA PROPOSTA DE ADITAMENTO À PROPOSTA DE LEI N.°78iX11 (3.9- (APROVA O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2014) -A RESENTADA PELO PSD E CDS-PP NO ÂMBITO DO PROCESSO DE
ESPECIALiDADE

Apes r do repúdio generaiizado dos trabalhadc’es aplicação do regime depagai ente em duodécimos dos subsídios de Natal e de fénas relativos ao ano de2013, traduzido na entrega aos empregadores de inúmeras manifestações escritas deafasta nento do regime crIado pela Le n.° 11/2013, os grupos parlamentares do PSD edo CL S-PP insistem em mantê-los em vigor, propondo a extensão da sua vigência aoanod 2014.

A CG P discorda profundamente da extensão a vigôncia da referida lei, entendendoque e ta, de acordo com o nela disposto, deverá caducar em 31 de Dezembro de 2013.
Na ve lade, a CGTP entende, corno, aliás, o já referiu anteriormente, que a pretensãode prc eder ao pagamento de duodécirnos do subsídios de férias e de Natal, nãopassa le urna tentativa desesperada do Governa e dos partidos que o constituem, de,a pret xto de uma “preocupação” com o bem-estar financeiro dos trabalhadores e dasempre as, os fazer esquecer, ainda que momertaneamente, dos efeitos catastrôficosda car a fiscal infame a que tem vindo a sujeitar o povo português. e a que se propõecontin ar no próximo ano.

A CG P considera que o Governo, ao continua a sua política de “ser forte com osfracos fraco com os fortes”, ao pretender estipLllar, uma vez mais, a prevalência dosregime juridicos que faz aprovar sobre s cláusulas de instrumentos deregular entação colectiva de trabalho e de contraos de trabalho, viola uma vez mais odireito de contratação colectiva, consagrado ,o artigo 56.° da Constituição daRepúbi ca Portuguesa e a Convenção n 98 da ÓIT, sobre o LJireito de Organização ede Neg ciaçâo Colectiva.

A CGT discorda ainda do expediente utilizado pelo Grupo Parlamentar do PSD e doCDS-P para, no âmbito de uma discussão/aprowição da Lei do Orçamento do Estado,proced r à extensão da vigência da Lei n.° 1 1/2013, cujo âmbito se confina às relaçõeslaborair das empresas e dos trabalhadores, no âmbito do Código do TrhaIho,aprova O pela Lei n.° 7/2009.

Nestes ermos, consideramos que o Orçamento o Estado ro constitui instrumentojurídico idequado para veicular a extensão de vigência da lei pretendida, pelo que apresent’ proposta não deverá ser objecto de discussão e de votação no ãmbito dadiscuss o do Orçamento.

Lisboa. O de Novembro de 2013
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